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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  OMISSÃO  –
FUNDAMENTO  COMPLETO  E  EXAURIENTE  PARA
SOLUCIONAR A QUESTÃO – AUSÊNCIA DE QUALQUER
VÍCIO A DEMANDAR COMPLEMENTAÇÃO DO JULGADO
– REJEIÇÃO.

Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos
contornos  processuais,  consoante  disciplinamento  imerso
no  artigo  1.022  do  CPC/2015,  exigindo-se,  para  seu
acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais
de cabimento.

Inocorrentes  as  hipóteses  de  omissão,  contradição,
obscuridade  ou  erro  material,  não  há  como  prosperar  o
inconformismo,  cujo  real  intento  é  a  obtenção  de  efeitos
favoráveis, com nítido rejulgamento dos temas. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Embargos Declaratórios (fls.  173/174) opostos por
Sérgio Roberto Amarante de Andrade em face do acórdão  (fls.  170/171v.)
que  deu parcial  provimento ao recurso  apelatório interposto pelo  Estado da
Paraíba.

Aduz  a  embargante  ser  omisso  o  acórdão,  no  ponto  em  que
deixou de pronunciar-se sobre os artigos 37, II, da Constituição Federal e 19 do
ADCT, os quais restaram violados.
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Ao final, pugnou pela manifestação expressa acerca dos referidos
dispositivos legais.

Intimada, a parte embargada não aprestou resposta (fl. 178).

VOTO

Já  adianto  que  não  verifico  razão  para  acolhimento  dos
embargos, exatamente por não vislumbrar nenhuma das hipóteses previstas no
artigo 1.022 do CPC/2015. 

Nesse tirocínio, o ponto alegado omisso no acórdão diz respeito à
violação ao art.  37, II1,  da Constituição Federal  e 192 do ADCT – Atos das
Disposições Constitucionais Transitórias, não verificado no acórdão.

O acórdão embargado resolveu a matéria, pontuando o seguinte:

A partir de tal premissa, de que o art. 7º, XXIX, da Carta Magna é
aplicável  às  cobranças  de  contribuições  de  FGTS,  o  STF  declarou  a
inconstitucionalidade  dos  arts.  23,  §5º,  da  Lei  nº  8.036/1990  e  55  do
Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto 99.684/1990, que dispunham
sobre o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 

Veja-se ementa do referido paradigma:

Recurso  extraordinário.  Direito  do  Trabalho.  Fundo  de
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS).  Cobrança  de
valores  não  pagos.  Prazo  prescricional.  Prescrição
quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da  Constituição.  Superação  de
entendimento  anterior  sobre  prescrição  trintenária.
Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da Lei 8.036/1990 e
55  do  Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto
99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de
modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei 9.868/1999.
Declaração  de  inconstitucionalidade  com  efeitos  ex  nunc.
Recurso extraordinário a que se nega provimento. STF - RE
709212, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno,
julgado  em  13/11/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-
02-2015. 

1 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal
e dos  Municípios obedecerá  aos  princípios  de legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade e  eficiência e,
também, ao seguinte:  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
(…) II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de
provas  e  títulos,  de  acordo  com a natureza  e  a  complexidade do cargo  ou emprego,  na  forma prevista  em lei,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

2    Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, da administração
direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício na data da promulgação da Constituição, há pelo menos
cinco  anos  continuados,  e  que  não  tenham  sido  admitidos  na  forma  regulada  no  art.  37,  da  Constituição,  são
considerados estáveis no serviço público. 
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Vale  lembrar  não  alcançar  as  ações  em que  a  Fazenda
Pública figura no polo passivo o que fora decidido no RE
709.2012/DF. 

Com efeito, o Decreto nº 20.910/1932 dispõe, em seu art. 1º,
que  “as  dívidas  passivas  da  União,  dos  Estados  e  dos
Municípios,  bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou  ação
contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual
for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da
data do ato ou fato do qual se originarem”.

Desse modo, é certo que a decisão lançada em sede de
Repercussão Geral no ARE 709.2012/DF não é pertinente à
espécie,  tendo  em  vista  que  o  julgamento  trata  de  uma
relação de trabalho sob o regime da Consolidação das Leis
do  Trabalho  travada  entre  o  Banco  do  Brasil  e  um
trabalhador. 

Colocada  a  questão  nesses  termos,  tem-se  que  o  autor
propôs a ação em 25/06/2009, o recolhimento do FGTS fica
prejudicado  em data  pretérita  à  25/06/2004,  notadamente
em virtude de a transmudação do seu regime ter se dado
em 23 de fevereiro de 1991.

Demais  disso,  à  guisa  de  esclarecimento,  reitero  ser
possível  a  trasmudação  do  vínculo  por  força  de
determinação  constitucional  decorrente  de  Emenda,  não
havendo qualquer ilegalidade ou inconstitucionalidade a ser
declarada,  tendo  em vista  já  haver  restado  decidido  pelo
STF,  em  julgamento  submetido  à  sistemática  da
repercussão  geral  (art.  543-B,  CPC),  que  não  há  direito
adquirido a regime jurídico de servidor. 

Confira-se,  a  propósito,  trecho  da  ementa  do  RE
563965/RN,  submetido,  repita-se,  à  sistemática  da
repercussão geral: 

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
ESTABILIDADE FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA
DE CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA
CONSTITUCIONAL  DA  IRREDUTIBILIDADE  DA
REMUNERAÇÃO:  AUSÊNCIA.  JURISPRUDÊNCIA.  LEI
COMPLEMENTAR  N.  203/2001  DO  ESTADO  DO  RIO
GRANDE  DO  NORTE:  CONSTITUCIONALIDADE.  1.  O
Supremo  Tribunal  Federal  pacificou  a  sua  jurisprudência
sobre  a  constitucionalidade  do  instituto  da  estabilidade
financeira e sobre a ausência de direito adquirido a regime
jurídico. […].(STF - RE 563965, Relator(a):  Min.  CÁRMEN
LÚCIA,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  11/02/2009,
REPERCUSSÃO GERAL -  MÉRITO DJe-053 DIVULG 19-
03-2009 PUBLIC 20-03-2009).
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Assim sendo, a sentença que reconheceu a existência de
prescrição deve ser  mantida,  não obstante  o  prazo a  ser
considerado  deva  ser  o  quinquenal  conforme  acima
explanado.

Por tais razões, o entendimento adotado no decisum embarga-
do não pode ser tido como ausência de interpretação à legislação suscitada,
tendo em vista que as alegações recursais foram analisadas dentro dos parâ-
metros objetivos e legais aplicáveis à matéria.

Pelo que se depreende dos argumentos trazidos ao recurso
pelo embargante, observa-se que a sua pretensão, na verdade, consiste na re-
discussão do decisum proferido pelo Órgão colegiado desta Corte, sendo certo
que os aclaratórios não devem ser admitidos como recurso de revisão.

A propósito, veja-se a jurisprudência: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMEN-
TAL NOS  EMBARGOS  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  CONCURSO
PÚBLICO. PROVA OBJETIVA. QUESTÃO. ANULAÇÃO. PE-
DIDO DE NOMEAÇÃO E  POSSE.  JULGAMENTO ULTRA
PETITA.  OMISSÃO.  ERRO  DE  PREMISSA.  INEXISTÊN-
CIA.1 - O recurso dos embargos de declaração, de natureza
limitada, só é cabível nas hipóteses previstas no art. 535 do
CPC: omissão, contradição ou obscuridade. Inexistindo tais
vícios, impõe-se a rejeição dos embargos. 2 - Verifica-se que
as razões apresentadas pela parte embargante não lograram
evidenciar a existência de vício qualquer, revelando-se nítido
seu propósito de rediscutir questões expressamente enfren-
tadas pelo Colegiado no julgamento do agravo regimental,
cujo desiderato, no entanto, não se coaduna com a natureza
integrativa dos embargos declaratórios.3 - Embargos de De-
claração rejeitados.3 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA DE INDICA-
ÇÃO DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART.
535, II,  DO CPC. REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
INVIABILIDADE. REJEIÇÃO. 1. Os embargos de declaração,
cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 do Código
de Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eliminar con-
tradição ou suprir omissão a respeito de questão jurídica de
especial relevância para o desate da lide. Ausentes essas hi-
póteses, não prospera a irresignação recursal.
2.  O reexame de matéria já  decidida com a finalidade de
conferir efeitos infringentes ao decisum impugnado é incom-
patível com a função integrativa dos embargos declaratórios.
3. Embargos de declaração rejeitados.4

3STJ. EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 244.839/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 07/04/2015;
4STJ. EDcl no REsp 1226974/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 12/12/2014;
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Nesse  contexto,  a  irresignação  não  desafia  embargos
declaratórios,  uma  vez  que  não  invoca  nenhum  dos  seus  requisitos,
demonstrando  claramente  o  inconformismo  com  o  conteúdo  decisório  do
acórdão, o qual somente pode ser combatido na via recursal apropriada, de
modo a possibilitar a reversão do julgamento que lhe foi desfavorável.

Ante o exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima Moraes Be-
zerra Cavalcanti, o Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos. Pre-
sente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Má-
rio Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de março
de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/03
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